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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

As Secretarias Municipais das cidades de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá e Ribeirão Pires, através de seus respectivos titulares, encaminham ofício a este Conselho para "ponderar e argumentar sobre a questão da autorização, credenciamento e supervisão das instituições de educação infantil criadas e mantida pela iniciativa privada”.

Argumentam que, como ainda não criaram seus sistemas autônomos de ensino, essas responsabilidades não lhes competem. Entendem que a autorização para funcionamento e supervisão dessas escolas são incumbência do sistema de ensino ao qual estão vinculadas e que a Indicação CEE Nº 4/99, ao estabelecer como superadas as orientações do Conselho Estadual de Educação (CEE) sobre matérias anteriores à Lei de Diretrizes e Bases (LDB), revoga os dispositivos da Deliberação Nº 6/95, em especial seu Artigo 2º que atribuiu ao Poder Público Municipal a autorização de funcionamento e a supervisão das entidades particulares de educação infantil.

Consideram ainda que a Indicação CEE Nº 04/99, ao estabelecer que a autorização e funcionamento das instituições de educação infantil, mantidas pelas redes privadas e públicas fiquem sob a responsabilidade do município, o faz "com uma linguagem dúbia e pouco esclarecedora, no sentido de demarcar o limite entre a recomendação e a determinação, omitindo, inclusive, a ação supervisora da rede privada de Educação Infantil".

Informam ainda que em recente encontro promovido pela União Nacional de Diretores Municipais de Ensino (UNDIME) em São Paulo, obtiveram informação “de que as instituições privadas de educação infantil são de responsabilidade do Sistema ao qual pertencem e que, o município quando em regime de integração só assume esta responsabilidade por decisão própria e em entendimento com o Sistema Estadual de Ensino".

Por fim, afirmam que "aos municípios sem sistema de ensino próprio não cabe a exclusividade e a responsabilidade única de autorizar, credenciar e supervisionar as instituições privadas de educação infantil e, quando integrados ao sistema estadual, fica esta situação a ser resolvida em regime de colaboração com este sistema, respeitando-se a decisão e a autonomia do município" e concluem solicitando deste Conselho "esclarecimentos à luz da legislação vigente sobre o assunto em questão".

1.2 APRECIAÇÃO

O objeto da consulta é a responsabilidade dos Municípios que "ainda não criaram seus sistemas autônomos de ensino" com a autorização e supervisão das instituições de educação infantil privadas.

É preciso registrar, toda via, pela estranheza que causa, que os municípios de Diadema e São Caetano do Sul, que assinam o ofício objeto da presente consulta, deram formalmente ciência a este Colegiado da decisão de funcionamento autônomo de seu sistema, o que está documentado nos Pareceres CEE nºs 1172/99 e 269/99.

A questão levantada é oportuna, pois coloca em discussão aspectos importantes relativos à vinculação e organização dos sistemas municipais de ensino. Ela deve ser analisada à luz da Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) que em seu Título IV, Da Organização da Educação Nacional, mais precisamente nos Artigos 8º, 11º e 18º, enfoca o assunto, refletindo as diretrizes emanadas da Constituição Federal que em seu Artigo 211 (com redação dada aos seus parágrafos pela Emenda 14), estabelece que "A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino".

A leitura destes textos legais mostra que a lei, embora não tenha conceituado "sistema de ensino", definiu com clareza sua abrangência, dando, no entanto, liberdade de organização, nos termos da Lei, aos entes federados. No caso específico dos municípios, ao definir a incumbência e a abrangência dos sistemas municipais, estabeleceu que pertencem a ele (Artigo 18): as instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidos pelo Poder Público Municipal (inciso I), as instituições de educação infantil mantidas pela iniciativa privada (inciso II) e os órgãos municipais de educação (inciso III), e que têm como incumbência entre outras (Artigo 11) "credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino"(inciso IV).

A Lei também deixa aberta a possibilidade aos municípios de se integrarem ao sistema estadual ou compor com ele um sistema único (Parágrafo único do Artigo 11). Evidentemente que essa possibilidade, de iniciativa do município, deve contar com a anuência do sistema estadual, pois se trata de uma proposta de integração e/ou parceria, implicando numa ação conjunta, não sendo uma decisão unilateral de qualquer das partes. Em relação a esta alternativa, nada temos a opor à tese de que, quando integrados ao sistema estadual, Fica claro que os municípios que optarem por essa alta competência e as ações de supervisão e autorização das instituições educacionais, devam ser definidas pelos sistemas conjuntamente, “respeitando-se a decisão e autonomia do município”, ao que deveria ser acrescentado “e do estado”. Nesta mesma linha está a discussão havida no encontro da UNDIME. 

Fica claro que os municípios que optarem por essa alternativa legal, deverão propor aos órgãos próprios do sistema estadual sua intenção e seu projeto de integração e definir juntamente com ele como ela se dará.

Caso os municípios se integrem ao sistema estadual de ensino, o que se discutirá não será somente a autorização, credenciamento e supervisão das instituições privadas de educação infantil, mas sim o conjunto das instituições abrangidas pelo sistema, incluindo-se todas as elencadas no Artigo 18 da LDB.

De qualquer forma, se isto vier a ocorrer, o Conselho Estadual de Educação já definiu através da Indicação CEE nº 04/99 e demais documentos sobre a questão que, no sistema estadual de ensino (e nele se incluem os sistemas municipais que optarem pela integração), a competência para autorizar, credenciar e supervisionar as instituições de educação infantil mantidas pelo poder público municipal e pela iniciativa privada é do município.

Deve-se ressaltar, ainda que a visão trazida pela LDB não é novidade no Estado de São Paulo. A Deliberação CEE nº 06/95 e Indicação CEE 05/95 já atribuíam aos municípios a responsabilidade pela educação infantil e, no sentido de articular as tarefas dos integrantes do sistema estadual de ensino, a Indicação CEE nº 04/99, acompanhando a orientação da LDB, segue a mesma linha.

Desta maneira, as determinações constantes da Indicação CEE n.º 4/99, dentro dos limites estabelecidos pela lei, reafirmam aquilo que os legisladores já haviam enunciado, de que a esfera pública que oferece o atendimento à educação infantil, no caso o município, tem o saber técnico necessário para assumir a responsabilidade por este nível de ensino. Uma  exceção a esta atribuição está na supervisão de instituições de educação infantil privadas que prestam na mesma unidade escolar atendimento ao ensino fundamental e médio, feita pelas Diretorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação (SEE), para evitar a dupla supervisão. 

Nos documentos que produziu, preocupou-se o CEE em garantir oportunidades às populações servidas por este atendimento e em debater pontos comuns e coerentes às demandas de famílias com crianças pequenas. Parece-nos que, ao invés de entender a supervisão das instituições infantis como uma tarefa a ser evitada, como dá a entender a proposta dos municípios solicitantes, estes deveriam assumir que a equipe que coordena a oferta de creches e pré-escolas municipais tem a melhor competência técnica para supervisionar as instituições privadas de educação infantil. Na verdade, os municípios paulistas tiveram oportunidade de desenvolver capacidade técnica e gerencial na área de criar propostas próprias de tratamento curricular e acumularam expressiva experiência nesse tipo de atendimento. Seria no mínimo insensatez desprezar tanto conhecimento acumulado, comparado à atuação na rede estadual de ensino, das Diretorias de Ensino Estaduais e seu grupo técnico.

Outra questão levantada pelos solicitantes é a necessidade de elaboração de normas complementares para poder constituir seu sistema próprio. Ora, nada impede que os municípios que ainda não estabeleceram o conjunto de normas para o seu sistema façam uso, se assim considerarem conveniente, das normas já estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação para o assunto, até concluirem as suas próprias.

Nunca é demais ressaltar que o prazo estabelecido pelo Artigo 89 da LDB expirou em dezembro de 1999 e que as ações no sentido de colocá-lo em prática, por parte dos municípios de São Paulo, já devem estar concluídas.

2. CONCLUSÃO

Responda-se as Secretarias Municipais de Educação de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá e Ribeirão Pires, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 24 de maio de 2000

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

a) Cons. Francisco  José  Carbonari

                     Relatores

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Zilma de Moraes Ramos de Oliveira e Hubert Alquéres (ad-hoc).

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 31 de maio de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

      Presidente da CEF
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de junho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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